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FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PIRPIRITUBA

SETOR DE CONTRATAÇÃO

EDITAL - Licitação

° administrativo N» 240409PE00018
LICITAÇÃO N®. 00018/2024
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO
CRITÉRIO: MENOR PREÇO POR ITEM
LEGISLAÇÃO: LE114.133/2021

Órgão Realizador do Certame:
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PIRPIRITUBA
CEP- " centro - PIRPIRITUBA - PB.
í-tr-. 08213-000 - E-mail: licitacao.plrplrituba@gmail.com - Tel.: (83) 3277-1108.

símní£Lnte'nRÍ'^J° Certame acima qualificado, inscrito no CNPJ 12.044.829/0001-75. doravante denominado
aLTfoff ! ORC. torna publico para conhecimento de quantos possam interessar que fará realizar através do Pregoeiro,
assessorado por sua Equipe de Apoio, sediado no endereço acima, às 08:30 horas do dia 26 de Abril de 2024. por melo do site
aoaixo indicado, licitação na modalidade Pregão n° 00018/2024, na forma eletrônica, com critério de julgamento menor preço por
Item; tudo de acordo com este instrumento e em observância a Lei Federal n® 14.133. de 1® de Abril de 2021; Lei Complementar
n° 123, de 14 de Dezembro de 2006; Instrução Normativa n® 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro de 2022; e legislação pertinente,
consideradas as alterações posteriores das referidas normas; conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos,
almejando obter a melhor proposta para: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços em realização de
exames médicos de diagnóstico por imagens e outros, para atender a demanda da secretaria municipal de saúde, conforme
descrição, quantitativos e demais condições definidas no Termo de Referência - /Viexo I.

Data de abertura da sessão pública: 26/04/2024. Horário: 08:30 - horário de Brasília.
Data para início da fase de lances: 26/04/2024. Horário: 08:31 - horário de Brasília.
Local: www.portaldecompraspublicas.com.br

1.0.DO OBJETO

1.1.Constitui objeto da presente licitação: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços em realização de
exames médicos de diagnóstico por imagens e outros, para atender a demanda da secretaria municipal de saúde, conforme
descrição, quantitativos e demais condições definidas no Termo de Referência - Anexo I.
1.2.As especificações do objeto ora licitado - quantitativo e condições encontram-se devidamente detalhadas no
correspondente Termo de Referência - Anexo I deste instrumento. . . _
1.3.A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licrtante a participação
em quantos itens forem de seu interesse. ... ■ ^ *
1.4.0 critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste instrumento e seus anexos
quanto às especificações do objeto. ^ . . ..
1.5.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento convocatório, especificações técnicas e
informações complementares que o acompanham, quando for o caso, justifica-se: Pela necessidade da devida efetivação de
serviço para suprir demanda específica — Contratação de empresa especializada para prestação de serviços em realização de
exames médicos de diagnóstico por imagens e outros, para atender a demanda da secretaria municipal de saúde, conforme
descrição, quantitativos e demais condições definidas no Termo de Referência — Anexo I —, considerada oportuna e
imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de a^es
continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos
programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas.
l.e.Na referida contratação será concedido tratamento diferenciado e simplificado para as Microempresas e Empresas de
Pequeno Porte, nos limites previstos da Lei 123/06, consideradas as hipóteses e condições estabelecidas no Art. 4®, da Lei
14.133/21. Todavia, serão afastados os benefícios estabelecidos nos Arts. 47 e 48. por estarem presentes, isolada ou
simultaneamente, as situações previstas nos Incisos II e III. do Art. 49. todos do mesmo diploma legal.
1.7.Todas as referências de tempo neste Edital, no respectivo aviso e durante a sessão púbiica obedecerão o horário de Brasília
-DF.

2.0.DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
2.1.Informações ou esclarecimentos sobre esta licitação, serão prestados nos horários nonmais de expediente: das 08:00 as
12:00 e de 13:00 As 17:00.

2.2.Qualquer pessoa - cidadão ou licitante - é parte legítima para impugnar o Edital deste certame por irregularidade ou para
solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo encaminhar o respectivo pedido, dirigido ao Pregoeiro. até 03 (três) dias
úteis antes da data de abertura da sessão pública, por meio eletrônico, exclusivamente, da seguinte forma:
2.2.1 .No endereço: www.portaldecompraspublicas.com.br.
2.3.0 Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos ou impugnação no prazp-de^té três dias úteis, contado da data de
seu recebimento, limitado ao último dia útil anterior à data da abertuy^^o-^^laití^ e poderá requisitar subsídios formais aos
responsáveis pela elaboração deste Edital e dos seus anexos.



2.4.A impugnaçâo não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida excepcional que deverá ser motivada pelo
Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
2.5.Acolhlda a impugnaçâo contra o Edital, será definida e publicada nova data para realização do certame, observados os prazos
fixados na norma vigente.
2.6.As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas em sítio eletrônico oficial do ORC e no
sistema, dentro do prazo estabelecido no item 2.3, e vincularão os participantes e a Administração.

3.0.DOS ELEMENTOS PARA LICITAÇÃO
3.1.Aos participantes serão fornecidos os seguintes elementos que integram este Edital para todos os fins e efeitos:
3.1.1 .ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA - ESPECIFICAÇÕES;
3.1.2.ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÃO - de não empregar menor;
3.1.3.ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO - que a proposta compreende a integralidade dos custos;
3.1.4.ANEX0 IV - MINUTA DO CONTRATO;

3.1.5.ANEX0 V - MODELOS DE DECLARAÇÕES - cumprimento de requisitos normativos.
3.2.A obtenção do Edital será feita da seguinte forma:
3.2.1.Pelos endereços eletrônicos:
3.2.1.1 .http://www.pirpirituba.pb.gov.br/;
3.2.1.2.www.tce.pb.gov.br;
3.2.1.3.www.portaldecompraspublicas.com.br; e

4.0.DO SUPORTE LEGAL « . .. . r.
4.1.Esta licitação reger-se-á pela Lei Federal n® 14.133, de 1® de Abril de 2021; Lei Complementar n® 123, de 14 de Dezembro
de 2006; Instrução Normativa n° 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro de 2022; e legislação pertinente, consideradas as alterações
posteriores das referidas normas; que ficam fazendo partes integrantes deste Edital, independente de transcrição.

5.0.DO PRAZO E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS . . ^ rior- ^ «..o
5 10 prazo máximo para a execução do objeto ora licitado, conforme suas características e as necessidad^ do ORC, e que
admite prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e sera considerado a partir da
assinatura do Contrato:

Início: Imediato;

Conclusão: 8 (oito) meses. . » -r Anovn i
5.2.0 serviço será executado de acordo com as especificações definidas no corr^pondente Temo ^nsíderado
5.3.0 prazo de vigência do correspondente contrato será determinado: até o final do exercício
da data de sua assinatura; podendo ser prorrogado, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/ .
5.4.AS despesas decorrentes do objeto deste certame, correrão por conta da seguinte dotaçao:
Recursos Próprios do Município de Pirpirituba:
Recursos FPM, ICMS, TRIBUTOS, MAC, PAB e FUS:
06.00 SEC. SAÚDE - FUNDO MUN DE SAÚDE - S.M.S.S
10.301.2006.2030 MANTER AS AÇÕES DO SERVIÇO PUBLICO DE SAÚDE atAriai f HOSPITALAR
10.302.2006.2035 MANTER ASPS - BLC CUSTEIO: MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE AMBULATÔRIAL E HOSPIT
3.3.90.36.01 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA.

6!l'.Micita^o^serâ^^ e em sessão pública, por meio do sistema disponível no endereço eletrônico.
e procedimentos estabelecidos pelo provedor do sistema, disponíveis no referido sitio

eletrônico para acesso ao sistema e operacionalização. _ . _ _i_t,.Anior> HnrantP o
6.3.Caberá ao licitante interessado em participar deste certame, acompanhar as °P«^aço® no sKt^a ele^^^^^
nrocesso licitatório e resDonsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negocies diante da inobservância de mensagens
emitidas pela Administração ou de sua desconexão; e comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontec
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de Fmnresas de Peoueno Porte,
6.4.A participação neste certame é aberta a quaisquer interessados, inclusive as Microempresas p
nos termos da legislação vigente.
6.5.Não poderão participar os interessados:
6.5.1 .Que não atendam às condições deste Edital e seus anexos; rorohpr ritarão e resoonder
6.5.2.Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para rece ça
administrativa ou judicialmente; iiniiiHfl/-ãn-
6.5.3.Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou Itqu ç ,
6.5.4.Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vige ,
6.5.5.Cujo estatuto ou contrato social não incluir o objeto desta licitação; e
6 5.6.Que se enquadrem nas vedações previstas no Art. 14®, da Lei 14.133/21.
6.6.0 presente Edital não possibilitará a participação das pessoas físicas. «« ««luintes normas-
6.7.É permitida a participação de pessoas jurídicas que estejam reunidas em
6.7.1.Comprovação da existência de compromisso público ou particular de constituição de
consoioiados, com indicação da empresa iider do consórcio, que será responsável P°''
6.7.2.Apresentação dos documentos de habilitação exigidos neste instrumento, por parte «l® S dé
quando for o caso, para efeito de habilitação técnica, do somatório dos quantitativos de cada consoraado e, para ate
habilitação econômico-finsncsira, do somstório dos valorss dô cada consorclado. , ,. .. i • j* -.j.,..!

6,7.2.1,Será estabelecido para o consórcio acréscimo de 30% (trinta por cento) ®°'"'®.® iTSidSe de
a habilitação econômico-flnanceira. O referido acrésdmo não se aplica aos consoraos compostos, em sua totalidade, oe

6,7.4.Responsabilidade sol||ári^^os1ntegrantes pelos atos praticados em consorcio, tanto na fase de liataçao quanto
execução do contrato;



6.7.5.0 licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a constituição e o registro do consórcio, nos
termos do respectivo compromisso anteriormente subscrito pelos consorciados;
6.7.6.A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo ORC e condicionada à comprovação de que a
nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os mesmos quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores
para efeito de qualificação econômico-financeira apresentados pela empresa substituída para fins de habilitação do consórcio no
processo licitatório que originou o contrato; e
6.7.7.A proposta será enviada pela empresa responsável pelo consórcio.
B.S.Não será permitida a participação de sociedades cooperativas.

7.0.DO CREDENCIAMENTO

7.1.Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no sistema eletrônico de disputa
à distânda utilizado pelo ORC, acessando o seguinte endereço eletrônico; www.portaldecompraspublicas.com.br.
7.2.0s interessados deverão atender às condições e procedimento constantes do referido site, cujo credenciamento implica a
responsabilidade do lidtante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das
transações inerentes ao certame.

7.3.0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e
verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados, diretamente ou por seu representante, excluída a
responsabilidade do provedor do sistema eletrônico ou do ORC por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais
de acesso, ainda que por terceiros.
7.4.É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no referido sistema e mantê-los
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos
registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tomem desatualizados.
7.5.A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.

8.0.DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA
8.1.Os licitantes encaminharão, exciusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço, conforme o critério de
julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
8.2.N0 cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, relativamente às declarações
necessárias e obrigatórias, sem prejuízo da exigência de outras declarações previstas em legislação específica e na Lei
14.133/21; tais como:
8.2.1.Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamerito de conduta vigent^ na
data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatôno.
8.2.2.Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega merior de 16 anos, saivo
menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do Art. 7°, XXXill, da Constituição Federal
8.2.3.Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto
nos Incisos III e IV, do Art. 1® e no Inciso III. do Art. 5® da Constituição Federal. Qnri«i
8.2.4.Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência bociai,
previstas em Lei e em outras normas específicas. . ^ nrr>nrin Hn
8.3.0 licitante enquadrado como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte devera declarar, ainda,
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no Art. 3°, da Lei 123/06, estando apto a usufruir do tratamento
favorecido previsto em seus Arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1° ao 3°, do Art 4 , da Lei 14.133/21_.
8.3.1.No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalaçao do campo
impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; e h«
8.3.2.NOS itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de ®
campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 123/06, mesmo qu
microempresa ou empresa de pequeno porte. eoecSr» núbiina
8.4.0S licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, anteriormente insenda no sistema, ate a f® P^^^
8.5.Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta pelo licitante, o que ocorrera somente apos os
procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. _ . j ^ onnwnrarinQ nara
8.6.Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compoem a proposta dos licitantes convocados pa
apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. , « ■ . • . /4n
8.7.Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo quando do
cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: _ nnantn
8.7.1.A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores, que incidira tanto em relaçao aos lances intermedianos qua
em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e .... • * *«+0
8.7.2.0S lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecido e o intervalo de que trata

8.8.0 valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado
valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema. cor
8.9.0 valor final mínimo parametrizado possuirá caráter sigiloso para os demais licitantes e para o ORC, podenao ser
disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.
8.10.Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatono e se r^ponsabilii^r p
ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua
CÍ6SC0n3X30

8.11.0 licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o
sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. , . . - 1 oi
8.12.A falsidade de declaração relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitara o licitante as sanço^ previstas na
14.133/21, e neste Edital. O Pregoeiro poderá promover diligência destinada a esclarecer as informações declaradas.

9.0.DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
9.1.0 licitante deverá enviar sua PROPOSTA mediante o preenchimento
e obrigatórios para o exame de forma objetiva da sua real adequação "
9.1.1 .Valor unitário do item: expresso em moeda corrente nacion^

itrõhico, de todos os campos necessários
I, tais como:



9.1.2.Quantidade: conforme fixada no Termo de Referência - Anexo 1;
9.1.3.Descrição do objeto: contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência - Anexo I.
9.2.Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o Contratado.
9.3.Será cotado um único preço para cada item, com a utiiização de duas casas decimais.
9.4.A quantidade de unidade a ser cotada está fixada no Termo de Referência - Anexo I.

9.5.A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade
com o que dispõe este Edital e seus anexos, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus
termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua sut>stituição.
9.6.N0 valor proposto estará incluso todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais
e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente .
9.7.0 preço ofertado, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, será de exclusiva responsabilidade do licitante, não
lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
9.8.Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a
que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.
9.9.lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.
9.10.OS licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas federais,
quando participarem de licitações públicas.
9.11.As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico e qualquer elemento que possa identificar o licitante importa
desclassificação da proposta correspondente, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

10.0.DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
10.1.A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data,
horário e local indicados neste Edital.

10.2.OS licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, anteriormente inserida no sistema, até a abertura da sessão pública:
10.2.1.Será desclassificada a proposta que identifique o licitante;
10.2.2.A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos
os participantes; ^ #
10.2.3.A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase
de aceitação. - ^ ^
10.3.0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas partiaparao da fase de lances.
10.4.0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiroe os licitantes. ... ^
lO.S.Iniciada a fase competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo
imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro:
10.5.1.0 lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. ^ ^ j « o»
lO.e.Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da sessão e as regra
3StâiD0l0CicÍ3S n6st6 Editsl*

10.7.0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo m.antft
10.7.1.0 intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relaçao aos lances intermediários qu
em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 1,00 (um real).
10.8.Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema: . ««
10.8.1.0 licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos apos o registro no
sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível; -«rv,«rftm£»tor
10.8.2.0 Pregoeiro poderá, durante a disputa, como medida excepcional, excluir a proposta ou o lance que possa cornprorneter,
restringir ou frustrar o caráter competitivo desse processo licitatório, mediante comunicação eletroniij a^omática wa sistema.
Eventual exclusão de proposta do licitante implica a retirada do licitante do certame, sem prejuízo do direito de def^a.
10.9.Será adotado para o envio de lances neste certame o modo de disputa "aberto", em que os licitantes apresentarão Ia
públicos e sucessivos, com prorrogações. , j ^

10.10.A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, sera prorrogada automaticamente peto
sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão publica.
10.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, sera de dois minutos e ooDrrera sucessivamente
sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermedianos.
10.12.Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão publica encerrar-se-a automaticamente,
e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. mpnn«4 *5%
10.13.Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo men
(cinco por cento), o Pregoeiro poderá admitir o reinicio da disputa aberta, para a definição das demais colocaçoy:
10.13.1 .Após o reinicio previsto no item acima, os licitantes serão convocados para apresentar lances intemediânos.
10.14.Encerrada a etapa de que trata o subitem anterior, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem •
10.15.Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em pnme

lO.IB.Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do melhor lance registrado,
vedada a identificação do licitante. _ . , , . -
10.17.No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico pod
pemrianecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. «oooíí3r.ni*ihiinn
10.18.Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo supenor a dez minutos, a
será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
10.19.Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
10.20.Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerr
a etapa de lances, será efetivada a verificação automática do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em ^una
própria as microempresas/fe empresas de^ueno porte participantes, procedendo à comparaçao com os valores
colocada, se esta for emprj^ãjde maipppÓrteTassim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos Arts.
44e45, da Lei 123/06.



10.21.Nessas condições, as propostas de mlcroempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até
cinco por cento acima da melhor proposta ou do melhor lance, serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
10.22.A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate,
obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de cinco minutos controlados pelo sistema, contados após
a comunicação automática para tanto.
10.23.Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo
estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele
intervalo de cinco por cento, na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no item anterior.
10.24.No caso de equivalência dos valores apresentados pelas mlcroempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem
nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro
poderá apresentar melhor oferta.
10.25.SÓ poderá haver empate entre propostas iguais, não seguidas de lances.
10.26.Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no Art. 60, da Lei
14.133/21, nesta ordem:

10.26.1.Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à
classificação;
10.26.2.Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros
cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos na Lei 14.133/21;
10.26.3.Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme
regulamento;
10.26.4.Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.
10.27.Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos serviços prestados por:
10.27.1.Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do ORC;
10.27.2.Empresas brasileiras;
10.27.3.Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
10.27.4.Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n® 12.187/09.
10.28.Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado perrnanecer acirna
do preço máximo definido para a contratação, o Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado

10.28^1 .A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida,
quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do
preço máximo definido para a contratação; • i- .
10.28.2.A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais iiatanies, _
10.28!3.Concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos os licitantes e registrado na ata da sessão publica,
devendo esta ser anexada aos autos do processo; ^ . ..x =. e..» nmnoQta
10.28.4.O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, ^
atualizada, adequada ao último lance ofertado e após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já aPjesentados;
10.28.5.É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada e .
sistema pelo licitante, antes de findo o prazo, ou de ofício, quando constatado que o prazo
10.29.Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no sistema a nova data e horano para
continuidade, observado o intervalo mínimo de vinte e quatro horas.
10.30.Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de julgamento da proposta.

jÍ!tEÍMÍad"a^etapf^n^OTlaçâo, o Pregoeiro realizará a yerifiração da
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto estipulado e à compatibilidade do preço final em reiaçao ao
estipulado para contratação, conforme definido neste Edital. nr. nra^n dp 24
11.2.0 Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio do sistema, no prazo de
/vinte e quatro) horas, sob pena de não aceitação da proposta. tomhám no
11.2.1 .É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamenteda e jeita tarnbem no
sistema pelo licitante, antes de findo o prazo, ou de oficio, quando constatado que o prazo estabelecido nao e suficiente,
11.3.Será desclassificada a proposta vencedora que:

11.3.1.Contiver vícios insanáveis; - a i.
113 2 Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referencia - Anexo l; ♦ ♦ -
11 !3!3!Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
11 3 4.Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
11.3.5.Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, ^^^® ^®
11.4.É indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinqüenta por cento) ^
tal situação, não sendo possível a imediata confirmação, será dada ao licitante a . ^®. „
exequibilidade, sendo-lhe facultado o prazo de 24 (vinte e quatro) horas para apresentar, por meio do sistema eletrônico, a
í 4.rÉtcttao 3 partir de sclidtação fundamentada e
sistema pelo licitante, antes de findo o prazo, ou de ofício, quando constatado que o prazo estabelecido nao e suficiente.
11.4.2.A inexequibilidade, nessa hipótese, só será considerada após diligência do Pregoeiro, que comprove.
11.4.2.1.Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
11.4.2.2.1 nexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. -«rroe^onHontA
11.4.3.Salienta-se que tais ocorrências não desclassificam automaticamente a proposta, apenas o item coi^^P®"®®"^^^^^
11.5.0 Pregoeiro poderá, no julgamento das propostas, sanar erros ou falhas que nao alterem a sua substancia e sua validade
jurídica, atribuindo-lhes eficácia para fins de classificação. Hii!«ân/HÍQc ao
11.6.Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão pública inclusive para ®/®®.''^Ç®®J® f'9®"®'^®
saneamento de eventuais erros e falhas das propostas. Em o^uer hipótese, o seu reinicio ®®'"/®^® mediante
aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horar^^pteó^ência e a ocorrência será registrada em at .



11.7.Encerrada a fase de julgamento, após verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à
adequação ao objeto estipulado e compatibilidade do preço final em relação ao estimado para a contração, o Pregoeiro verificará
a documentação de habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.

12.0.DA HABILITAÇÃO
12.1 .Os documentos previstos neste instrumento, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar
o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, conforme as disposições dos Arts. 62 a 70, da Lei 14.133/21.
12.2.0S licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de
HABILITAÇÃO:

12.3.PESSOA JURÍDICA:

12.3.1.Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ.
12.3.2.Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais,
e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. Inscrição do ato
constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício. Decreto de autorização, em se
tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. Registro comercial, no caso de empresa Individual.
Certificado da Condição de Microempreendedor Individual, em se tratando de MEI. Os referidos documentos deverão estar
acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
12.3.3.Regularidade para com a Fazenda Federal - Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida
Ativa da União.

12.3.4.Certidões negativas das Fazendas Estadual e Municipal da sede do licitante, ou outro equivalente, na forma da lei.
12.3.5.Comprovação de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, apresentando o respectivo
Certificado de Regularidade fomecida pela Caixa Econômica Federal.
12.3.6.Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT, nos termos do Título VII—A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei n® 5.452, de 1® de maio de 1943. • vj- j
12.3.7.Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede do licitante, no máximo 30 (trinta) dias da
data prevista para abertura das propostas. u- ^
12.3.8. Comprovação de capacidade de desempenho anterior satisfatório, de atividade igual ou assemelhada ao objeto da
licitação, feita através de atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado.
12.3.9.Comprovação do cumprimento de requisitos normativos, conforme modelos - Anexo V:
12.3.10.Declaração de ciência dos termos do Edital;
12.3.11 .Declaração de inexistir fato impeditivo;
12.3.12.Declaração de não possuir no quadro societário servidor da ativa do ORC;
12.3.13.Declaração de não utilizar trabalho degradante ou forçado;
12.3.14.Declaração de cumprimento da reserva de cargo para deficiente e de acessibilidade; e
12.3.15.Declaração de observância do limite de contratação com a Administração Pública.
12.3.16. Alvará de funcionamento expedido pela Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal, em plena valid^e.
12.3.17. Ficha de Estabelecimento Identificação do Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde (CNES).

12.4.Documentação de licitantes reunidos em consórcio: j j- — w » cwiíoi
12.4.1 .A documentação de cada pessoa jurídica que estejam reunidas em consórcio, nos termos das disposições deste tonai,
deverá ser apresentada pela empresa responsável pelo consórcio, quando solicitada pelo Pr^oeiro, corr^pondendo a:
12.4.1.1.Comprovação da existência de compromisso público ou particular de constituição de corisórcio, subscnto pelos
consorciados, com indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação perante o ORC;
12.4.1.2.Documentos de habilitação exigidos neste instrumento, por parte de cada consorciado, com admissao, quando Tor o
caso, para efeito de habilitação técnica, do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitaçao
econômico-financeira, do somatório dos valores de cada consorciado: . .^ j ••-x »
12.4.1.2.1.Será estabelecido para o consórcio acréscimo de 30®/o (trinta por cento) sobre o valor exigido de Iiatante indMduai
para a habilitação econômico-financeira. O referido acréscimo não se aplica aos consórcios compostos, em sua totalidade, de
microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei.

12.5.0S documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em foimato digita^, no prazo de 24 (vinte e
quatro) horas, contado da solicitação do Pregoeiro, prorrogável por igual período, nas seguintes situações:
12.5.1.Por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pelo Pregoeiro; ou _ . * a
12.5.2.De oficio, a critério do Pregoeiro, quando constatado que o prazo estabelecido não é sufiaente para o envio dos
documentos exigidos.
12.6.Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas do licitante vencedor.
12.6.1 .Os documentos relativos à regularidade fiscal constantes deste Edital, somente serão exigidos em momento postenor ao
julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. » x • • i««oi
12.7.A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legai
de prova, para fins de habilitação. . _ » - ^ ..«o
12.8.Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos
documentos, salvo em sede de diligência, para: , x ^ «oro
12.8.1.Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para
apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
12.8.2.Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.
12.9.Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro examinará a proporá subs^uente e
assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente Edital, observados
o prazo e os termos definidos neste JístfOípentgjjaríó envio da proposta e, se necessário, dos documentos complementares,
adequada ao último lance oferta^



12.9.1.Serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação dos licitantes convocados para a apresentação
da documentação habilitatóría, após concluídos eventuais procedimentos da Comissão de Contratação, para sanar erros ou
falhas que não alterem a substância dos documentos e a sua validade jurídica, observadas as disposições deste Edital.
12.10.A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida
para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação, observando-se o seguinte procedimento:
12.10.1.As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação nesta licitação, deverão apresentar toda
a documentação exigida para comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, dentre os documentos enumerados neste
instrumento para efeito de habilitação, mesmo que esta apresente alguma restrição;
12.10.2.Na hipótese de haver alguma restrição relativa à regularidade fiscal e trabalhista quando da comprovação de que trata o
subitem anterior, será assegurado prazo de cinco dias úteis, prorrogável por igual período, para a regularização da
documentação, a realização do pagamento ou parcelamento do débito e a emissão de eventuais certidões negativas ou positivas
com efeito de certidão negativa;
12.10.3.Para aplicação do disposto no subitem anterior, o prazo para regularização fiscal e trabalhista será contado a partir da
divulgação do resultado da fase de habilitação. A prorrogação desse prazo poderá ser concedida, a critério do Pregoeiro, quando
requerida pelo lidtante, mediante apresentação de justificativa;
12.10.4.A abertura da fase recursal em relação ao resultado do certame ocorrerá após o prazo de regularização fiscal e trabalhista
de que tratam os dois subitens anteriores;
12.10.5.A não regularização da documentação, no prazo acima previsto, implicará decadência do direito à contratação, sem
prejuízo das sanções previstas no Art. 156, da Lei 14.133/21, sendo facultado ao ORC convocar os licitantes remanescentes, na
ordem de classificação, ou revogar a licitação;
12.10.6.Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa ou empresa de pequeno porte com alguma restrição na
documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.
12.11.Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos, mediante apresentação dos documentos
originais não digitais, quando houver alguma dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei
expressamente o exigir.
12.12.Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente
permitidos: «i- ■ <. j
12.12.1.Se o lidtante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o lidtante for a filial, todos os
documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos
somente em nome da matriz. ^ ^ -4 » •
12.13.Os documentos exigidos para fins de habilitação no certame deverão ser organizados na ordem descnta neste instrumemo,
precedidos por índice correspondente, apresentados em original; ou por cópia autenticada por cartório competente, ou pelo
Pregoeiro, ou por membro da Equipe de Apoio ou da Comissão de Contratação; ou publicação em órgão da imprensa oriciai.
Estando perfeitamente legíveis, sem conter borrões, rasuras, emendas ou entrelinhas e dentro do prazo de validade, considerado
o disposto neste Edital. A eventual ausência do referido índice não inabilitará o lidtante, sendo que:
12.13.1.A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante os agent^ do üku
relacionados no item anterior, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade por advogado, sob sua
responsabilidade pessoal; , ^ , 4 - • „
12.13.2.Quando o documento for obtido via Internet sua autenticidade será comprovada no endereço eletronico nele indicMo,
12.13.3.Poderá ser utilizada, a critério do Pregoeiro, a documentação cadastral de fomecedor, constante dos arquivos do OKU,
para comprovação da autenticidade de elementos apresentados pelo lidtante. - 14 -
12.14.Na análise dos documentos de habilitação, a Comissão de Contratação poderá sanar erros ou falhas que nao alterem a
substânda dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos,
atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação. _ v/ict=,e ao
12.15.Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão pública indusive para a realizaçao de diligencias com vistas ao
saneamento de eventuais erros e falhas dos documentos de habilitação apresentados. Em qualquer hipótese, o seu reinicio
somente poderá ocorrer mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência e a ocorrência
será registrada em ata.

13.0.DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

13.1. A proposta final do lidtante declarado vencedor - proposta atualizada - deverá ser encaminhada no prazo de (duas)
horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico, e deverá: ^ if„„,
13.1.1.Ser elaborada em consonânda com as especificações constantes deste Edital e seus Anexos, redigida em língua
portuguesa e impressa em uma via em papel timbrado do proponente, quando for o caso, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou
ressalvas; datada e assinada pelo lidtanle ou seu representante legal, com indicação: do valor global da proposta; do prazo de
execução; das condições de pagamento; e da sua validade;
13.1.2.Conter a indicação do banco, número da conta e agência do lidtante vencedor, para fins de pagamento;
13.1.3.Estar adequada ao último lance ofertado e a negodação realizada, acompanhada, dos documentos complementares
eventualmente solicitados, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
13.2.Será cotado um único preço para cada item, com a utilização de duas casas decimais, sendo que, nesse ultimo caso, a
indicação em contrário está sujeita a correção, observando-se aos seguintes critérios:
13.2.1.Falta de dígitos: serão acrescidos zeros; . .
13.2.2.Excesso de dígitos: sendo o primeiro dígito excedente menor que cinco, todo o excesso sera supnmido, caso contrano
haverá o arredondamento do dígito anterior para mais e os demais excedentes suprimidos. 1 1 k iw
13.3.0S preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o preço unitário e o total em algansmos e o valor glooai oa
proposta em algarismos e por extenso:
13.3.1 .Existindo discrepância entre o preço unitário e total, resultado da multiplicação do preço unitano pela quantidade, o preço
unitário prevalecerá; ,
13.3.2.No caso de divergência entre o valor numérico e o expresso por extenso, prevalecera o valor expresso por exienso,
13.3.3.Fica estabelecido que havendo divergência de preços unitários para um mesmo serviço, prevalecerá o de menor valor.
13.4.A proposta obedecerá aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerad^quela que não corresponda ás
especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitãiT^ .. .
13.5. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, irgorosamente, ao objetodpstê^^talTsem conter alternativas de preço
qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resulta^



13.6.NO valor proposto estará incluso todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais
e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução dos serviços; inclusive a integralldade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federai, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
13.7.A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e
aplicação de eventual sanção ao Contratado:
13.7.1.Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o Contratado.
13.8.As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão disponíveis na
Internet, após a homologação.
13.9.0 prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de seu encaminhamento.

14.0.DOS RECURSOS

14.1.A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabílitação de licitantes, à anulação ou
revogação da licitação, observará o disposto no Art. 165, da Lei 14.133/21.
14.2.Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, que no presente certame será de 30 (trinta)
minutos, de forma imediata após o término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabílitação, em campo próprio
do sistema eletrônico, manifestar sua intenção de recorrer.
14.3.Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabílitação do licitante:
14.3.1 .A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
14.3.2.0 prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação
ou inabilitação.
14.4.0 prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.
14.5.As razões do recurso deverão ser apresentadas, exclusivamente, da seguinte forma:
14.5.1.Em campo próprio do sistema eletrônico. _ . «
14.6.0 recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recomda, a qual poderá reconsiderar o
ato ou a decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar o recurso com a sua ®
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
14.7.0S recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. . . «-j «râoi mntados da
14.8.0 prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes sera
data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos

uTo?et1oefp3r^^^^^^^^
final da autoridade competente. ....

14.10.O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos interessados no seguinte sítio:
14.11.Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessaoos no sey
www.portaldecompraspublicas.com .br.

Í5.í;Enc^a'das^^fas^°de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo iicitatório será
encaminhado à autoridade superior, que poderá;
1511 .Determinar o retomo dos autos para saneamento de irregularidades,

insanável; . .
15.2.4.Adjudicar o objeto e homologar a licitaçao.

ÍHlSSÍsTd\mdem«t^Sõ«

mSTÍt'rLtittSanfe« ^
íai^sioSorrido o prazo de validade da proposta Indicado neste Editai sem convocação para a contratação, ficarão os licitantes
liberados dos compromissos assurnidos. _ _ na<; rondicões estabelecidas, outro licitante poderá
16.2.Na hipótese de o vencedor da licitaçao nao assinar o contrato no P'® in^umento hábil nas condições propostas
ser convocado, respeitada a ordem de classificação, para celebrar e em outras legislações aplicáveis,
pelo licitante vencedor, sem prejuízo da aplicaçao das sanç^s previstas " habilitação consianadas neste Edital, que
16 3 Na assinatura do contrato será exigida a comprovação de todas as condições de habilitaça g
deverão ser mantidas pelo Contratado durante a vigência do refendo contrato «itararin rom a devida iustificativa,
16 4 0 contrato que eventualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor, P «rov/ietae nos Arts 124 a 136 e sua
uniiiSrlente 'peio Contratante ou por a^do entre as P^^es, nos crasos e ^
extinção, formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla detesa. ocorrera n w

írsSeraça^iVnLrarir;'^"»^^^^^

exceder o limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo celebr^d^entreos^ntratantes.
17.0.DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO AMPLO - REPACTUAÇÃO
17.1.Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ^



. . entro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, acompanhada de demonstração analítica
oa vanaçao dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços, ou do novo acordo, convenção
ou sentença nonnativa que fundamenta a repactuação, os preços poderão ser repactuados após o interregno de um ano, com
oata vinculada: à da apresentação da proposta, para custos decorrentes do mercado; e ao acordo, à convenção coletiva ou ao
dissídio coletivo ao qual a proposta esteja vinculada, para os custos de mão de obra.
7.3.0 Contratante não se vinculará às disposições contidas em acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho que

tratem de matéria não trabalhista, de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados do contratado, ou
que estabeleçam direitos não previstos em lei, como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem
como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade.

vedado ao Contratante vincular—se às disposições previstas nos acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho
que tratem de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública.
17.5.A repactuação deverá observar o interregno mínimo de um ano, contado da data da apresentação da proposta ou da data
da última repactuação.
17.6.A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, observado o princípio da anualidade do
reajuste de preços da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham
sua anualidade resultante em datas diferenciadas, como os decorrentes de mão de obra e os decorrentes dos insumos
necessários à execução dos serviços.
17.7.Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação processada com data vinculada ao
acordo, à convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual a proposta esteja vinculada, para os custos de mão de obra, poderá
ser dividida em tantos quantos forem os acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho das categorias envolvidas na
contratação.
17.8.0 registro da variação do valor contratual para fazer face à repactuação de preços poderá ser realizado por simples apostila.
17.9.0 prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, quando for o caso, será de até um mês, contado da data do
fornecimento de toda a documentação prevista no § 6, do Art. 135, da Lei 14.133/21.

18.0.DA COMPROVAÇÃO DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO . - ^
18.1.Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações pactuadas, os
procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições do Art.

18.2.Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará pdas partes,
o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) dias da comunicação e^cnfâ d^ontat^. etmo
detaihado de recebimento definitivo, será emitido e assinado pelas partM, apenas °
vistoria, que comprove o atendimento das exigências contratuais, não podendo esse prazo ser supe ( ) ■

18 sTeíoSXeteSpr^S?^^^ atribuições de Gestor e Fiscal do respec^o ^
vSl^lSalmente^raacompanharefBcalizarasua execução, respectivamente, permíbdaacontrataçao de terceiros para
assistência e subsídio de informações pertinentes a essas atribuições.

19 O DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DO CONTRATADO

ííí?S?r1íg~rSátK,o ao objeto contratado efetivamente realizado, de acoido com as cláusulas do respectivo
rgTaPmpSS^SSado^SL « meios necessários para a flei execução do objeto da presente contratação, nos
termos do correspondente instrumento de ajuste; r,.,antn à nnaiidade dos orodutos ou serviços, exercendo

19.1.4.0utras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo IV.

19.2.0brigações do Contratado; _ a i^^ioiof^ãn ficral rivil tributária e trabalhista, bem
19.2.1.Responsabilizar-se por todos os ônus e obngaçoes ou terceiros em razão da
como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer titulo, perante seus fornecedores ou lerceiro
execução do objeto contratado; materiais ou serviços que apresentarem defeitos, alterações,

i^^p^erf^rqu^Tqtri^ufa^ridídr^^^^^
SiCsfS^aõutrnS etir^ parte, o objeto da contratação, eahro mediante préiria e expressa autorização do

dumnte a vigênda do contrato ou outros ««''l^ntaTJo ao
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo iicitatono, contorme o caso, ap

TI?EZ.^~'t°oMÍ1^'1SumiS» com observância a mdhor tônica vigente, enquadrando-se,
rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas correspondentes,
19.2.7.0utras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo IV.

deposito em conta de titularidade do licitante, no prazo ate trinta dias apos a emissão da nota fiscal de serviços aie p

iSSIse "máidmo do periodo, não se^ superior ao^mior do r^pectivo ° cronograma
aprovado, quando for o caso. e sempre em ^ disponibilidade de recursos financeiros.



20.3.Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta,
em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser compensada com o pagamento pendente, sem que isso gere
direito a acréscimo de qualquer natureza.
20.4.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado não tenha
concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a data limite fixada para o
pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no
pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula; EM = N x VP * I, onde: EM = encargos moratórios; N = número
de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de
compensação financeira, assim apurado: I = (TX 100) + 365, sendo TX = percentual do IPCA—IBGE acumulado nos últimos
doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice
estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer fomria não possa mais ser utilizado, será adotado,
em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

21.0.DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
21.1.0 licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do interessado,
pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos
definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a - advertência aplicada exclusivamente pela
infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais
grave; b — multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado
na execução do objeto da contratação; c — multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações
administrativas previstas no referido Art. 155; d — impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a iniposi^o de
penalidade mais grave; e - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas
nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos
III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sançao referida no § 4
do referido Art. 156; f - aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. . _ ^ «ho
21.2.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias apos a comunicação ao Contratad ,
será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acresado de juros
moratórios de 1 % (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

KA a Ui"' 13.709, de 14 de Agosto de 2018 que é a Lei
e^rlenre''ver^^^^^ ^ contratação, independentemente
2ZZ0S dSs obtídos^^^ ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-
fé e com os princípios do Art. 6°, da Lei 13.709/18. ^ u- a* « om i oi
22.3.É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses permitidas em
22.4.0utras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo IV.

23.0.DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
23.1.Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. _ na Hata marcada
23.2.Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horano antenormente estabel
desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. j ♦ « m-ihiira nhaprvarão o horário de
23.3.Todas as referências de tempo no Edital, nos seus anexos, no aviso e durante a sessão publica observarão
Brasília-DF.

23.4.A homologação do resultado desta licitação não implicara direito a contratação. Hicnnt» antre os interessados
23.5.AS normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor
desde que não comprometam o interesse do ORC, o principio da isonomia, a finalidade nenhum
23.6.0S licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de .peso licitatório
caso responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatono.
23 7 Para todos os efeitos, na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus excluir e-
induir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente no ORC. nossível
23.8.0 desatendimento de exigências formais não essenciais nao importara o afastamento do licitante, desde qu j p
o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse publico. mmnõem o processo
23.9.Em caso de divergência entre disposições do Edital e de seus anexos ou demais peças que c p

preval^rá as do disponibilizados na integra no endereço eletrônico:
www.portaldecompraspublicas.oom.br; no Portai Nacional de Contrataçõra Públicas PNCP; e p^j^or Féiix
caso obtidos, mediante processo regular e observados os proi^mentos definiitos o , mesmoCantalice 133 - Centro - Pirpirituba - PB, nos horános normais de expediente, das 08.00 as 12.00 e ae i.3.uu as i r.uu. iii«»
endereçoe horário nos quais os autos do processo administrativo permanecerão com o da
23.11.Para dirimir eventuais controvérsias decorrentes deste certame, excluído qualquer outro,
Guarabira, Estado da Paraíba.

Pirpirituba - PB, 11 de Abril de 2024.

■RÕMARl^^pNANDES NICOLAU
3eiro Oficial



ESTADO DA PARAÍBA

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PIRPIRITUBA

SETOR DE CONTRATAÇÃO

ANEXO I - PREGÃO ELETRÔNICO N<* 00018/2024

TERMO DE REFERÊNCIA - ESPECIFICAÇÕES

i.O.DO OBJETO

1.1 .Constitui objeto desta licitação: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços em realização de exames
médicos de diagnóstico por imagens e outros, para atender a demanda da secretaria municipal de saúde, conforme descrição,
quantitativos e demais condições definidas no Termo de Referência - Anexo I.

2.0.DA JUSTIFICATIVA

2.1.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento convocatório, especificações técnicas e
informações complementares que o acompanham, quando for o caso, justifica-se: Pela necessidade da devida efetivação de
serviço para suprir demanda específica — Contratação de empresa especializada para prestação de serviços em realização de
exames médicos de diagnóstico por imagens e outros, para atender a demanda da secretaria municipal de saúde, conforme
descrição, quantitativos e demais condições definidas no Termo de Referência — Anexo I —, considerada oportuna e
imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; Com o objetivo de atender às diretrizes do SUS, a Secretana
Municipal de Saúde deste Município, entende que deve ofertar, entre outros serviços, exames de diagnósticos cximplernentares
por imagem à toda a população. Os serviços de saúde a serem ofertados devem obedecer aos seguintes princípios:
universalidade de acesso em todos os níveis de assistência; integralidade de assistência em todos os níveis de complexidade
do sistema; e igualdade da assistência à saúde, através da conjugação dos recursos financeiros, tecnologias, materiais e
humanos na prestação de serviços de assistência à saúde, e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas
para a promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos programados,
observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas.
2.2.AS características e especificações do objeto ora licitado são:

ÍNDIGO

TC DE CRANÍO
fO DE CRÂNIO COM CONTRASTE

DISCRIMINAÇÃO

TC DE TÓRAX

TC DE TÓRAX CÕM CONTRASTE
TC DE ABDOME SUPERIOR

TC DE ABDOME INFERIOR

TC DE ABDOME SUPERIOR COM CONTRASTE
TC DE ABDOME INFERIOR COM CONTRASTE
TC DE ABDOME TOTAL

10

11

TC DE ABDOME TOTAL COM CONTRASTE
TC DE COLUNA LOMBOSSACRA

12

15

16

TC DE COLUNA LOMBOSSACRA COM CONTRASTE

QUANTIDADEUNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

wmm
UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

TC DE VIAS URUNARIAS

TC DE JOELHO

■sKia

■sBa 30

TC DE PÉ

TC DE OMBRO

17 rc DE COLUNA CERVICAL

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

18 rc DE MASTOIDE

Is RNM DE CRÂNIO
"20 IRNM DE CRÂNIO COM CÕÍNTRASTE
21 IRNM DE CRÂNIO COM CONTRASTE E SEDAÇÃO
22 ÍRNM de ABDOME SUPERIOR

23 IRNM DE ABDOME INFERIOR

24 IRNM DE ABDOME SUPERIOR COM CONTRASTE
25 IRNM DE ABDOME INFERIOR COM CONTRASTE

26 IrNM de ABDOME TOTAL

2X.
28

29

IRNM DE ABDOME TOTAL COM CONTRASTE

jRNM DE COLUNA LOMBOSSACRA
RNM DE COLUNA LOMBOSSACRA COM CONTRASTE

30 IRNM DE VIAS URUNARIAS
31 IRNM DE VIAS URUNARIAS COM CONTRASTE
32 IRNM DE JOELHO

33 RNM DE PÉ

34 IRNM DE OMBRO
35 TrNM de coluna CERVICAL
36 íNM DE QUADRIL/BACIA

37 IRNM DE MASTOIDE

38 ^NM DAS MAMAS

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

15

20

20

20

10

10

10

15

15

15

101

15

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

lOi

lõl
10

25

10

15

20

J.01



39 RNM DAS MAMAS COM CONTRASTE UNIDADE

40 USG DE ABDOME TOTAL UNIDADE 500

41 USG TRANSVAGINAL UNIDADE 400

42 USG MAMARIA UNIDADE 500

43 USG DE TIREOIDE UNIDADE 200

44 USG REGIÃO PELVICA UNIDADE 150

45 USG DE VIAS URINARIAS UNIDADE 200

46 USG DE PARTES MOLES UNIDADE 100

47 USG DE REGUÃO INGUINAL UNIDADE 100

48 USG DE PRÓSTATA UNIDADE 300

49 USG DE JOELHOS UNIDADE 20

50 USG DE OMBROS UNIDADE 20

51 USG DE MÃOS UNIDADE 20

52 USG DE PUNHOS UNIDADE 10

53 USG DE COTOVELOS UNIDADE 6

54 USG DE testículo UNIDADE 10

55 USG OBSTÉTRICA UNIDADE 500

56 USG COM DOPPLER DE MMII UNIDADE 60

57 IISG MORFOLOGICA UNIDADE 50

58 ECOCARDIOGRAFIA TRANSTORACICO/DOPPLER UNIDADE 150

59 ELETROENCEFALOGRAMA UNIDADE 50

60 ELETROENCEFALOGRAMA COM SONO INDUZIDO UNIDADE 100

2.3 - TODOS OS EXAMES DE ULTRASSONOGRAFIA. DEVEM SER REALIZADOS PELA EMPRESA VENCEDORA, NA
SEDE DESTE MUNICÍPIO. DE ACORDO COM A SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA. DAS DATAS DESIGNADAS POR ELA;
CASO OCORRA UMA URGÊNCIA. O PACIENTE SERÁ ENCAMINHADO PARA A CLINICA DA EMPRESA VENCEDORA
PARA A REALIZAÇÃO DO EXAME. c
2.4 - A EMPRESA DEVERA EMITIR OS LAUDOS COM RESULTADOS DOS EXAMES. DEVIDAMENTE
ENTREGUES AO PACIENTE. IMPRESSO EM MATERIAL DE BOA QUALIDADE DE MODO A SER VEM COMPREENDIDO
POR QUEM FOR VERIFICAR O RESULTADO

3.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
3.1 .Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as cláusulas do respectivo contrato
ou outros instmmentos hábeis. nr>c otrmnQ
3.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da presente contratação, nos termo
do correspondente instrumento de ajuste. . o
3.3.Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos
mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais.
3.4.0utras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo IV.

í I .R^Si^b^i^Se por?od^ os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, WbutárIa
por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros em razao da
r2.s"ubs°itu?r,°ar^^ as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem
imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados
somente após o recebimento ou pagamento. - , j- . ai itr>ri7arAn do
4.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante previa e expressa autonzaça

4.TSeí durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade Mm as g®'
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo liatatorio. conforme o caso, apresentando ao
Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado. .««famonto
4.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente participou do certame e consequentemente
apresentou a documentação exigida na fase de habilitação. c» irnnrn<íampnte
4.6.Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente, enquadrando-se, ngorosam
dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas correspondentes.
4.7.0utras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo IV.

5.0.DO PRAZO E DA VIGÊNCIA . opr p hup
5 1 O prazo máximo para a execução do objeto ora licitado, conforme suas características e as ® JJ"®
admite condições e hipótesá previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da assinatura
do Contrato:

Início: Imediato;

5.2.0 praM dívigêSa do c^^^ contrato será determinado: até o final do exercício fijajceiro de 2024 considerado
da data de sua assinatura; podendo ser prorrogado, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei I4.i jj/z i.

6.0.DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO AMPLO - REPACTUAÇÃO
6.1 .Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. . . . j
6 2 Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, acompanhada de demonstração aralítiM
da variação dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços, ou do novo acordo, conwn^o
ou sentença normativa que fundamenta a repactuação. os preços poderão ser repactuados apos o ^
data vinculada: à da apresentação da proposta, para custos decorrentes do mercado; e/è>acordo, à convenção coletiva
dissídio coletivo ao qual a proposta esteja vinculada, para os custos de mão de obi^



6.3.0 Contratante não se vinculará às disposições contidas em acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho que
tratem de matéria não trabalhista, de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados do contratado, ou
que estabeleçam direitos não previstos em lei, como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem
como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade.
6.4.É vedado ao Contratante vincular-se às disposições previstas nos acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho
que tratem de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública.
6.5.A repactuação deverá observar o interregno mínimo de um ano, contado da data da apresentação da proposta ou da data
da última repactuação.
6.6.A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, observado o princípio da anualidade do
reajuste de preços da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham
sua anualidade resultante em datas diferenciadas, como os decorrentes de mão de obra e os decorrentes dos insumos
necessários à execução dos serviços.
6.7.Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação processada com data vinculada ao acordo,
à convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual a proposta esteja vinculada, para os custos de mão de obra, poderá ser
dividida em tantos quantos forem os acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho das categorias envolvidas na
contratação.
6.8.0 registro da variação do valor contratual para fazer face à repactuação de preços poderá ser realizado por simples apostila.
6.9.0 prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, quando for o caso, será de até um mês, contado da data do
fornecimento de toda a documentação prevista no § 6, do Art. 135, da Lei 14.133/21.

7.0.DO PAGAMENTO

7.1.0 pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos adotados pelo ORC,
bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Através de transferência bancária ou
deposito em conta de titularidade do licitante, no prazo até trinta dias após a emissão da nota fiscal de serviços atestada pela
s0crGtdrid solicítdntG

7.2.0 desembolso máximo do período, não será superior ao valor do respectivo adimplemento, de acordo com o cronograma
aprovado, quando for o caso, e sempre em conformidade com a disponibilidade de recursos financeiros.
7.3.Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta,
em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser compensada com o pagamento pendente, sem que Isso gere
direito a acréscimo de qualquer natureza.

8.0.DA COMPROVAÇÃO DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO ^
8.1 .Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações pactuadas, os procedirnentos
e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei
14133/21. j

8.2.Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará pelas part^, quando verificado
o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do Contatado. No arso do teimo
detalhado de recebimento definitivo, será emitido e assinatura pelas partes, apenas apos o decurso do prazo de obse^açao ou
vistoria, que comprove o atendimento das exigências contratuais, não podendo esse prazo ser supenor a 90 (noventa) dias, salvo
em casos excepcionais, devidamente justificados.

9.0.DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO ^ tormnc Ha nnrma
9.1.Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do contrato, nos temos da^^^
vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, pemitida a contratação de terceiros para
assistência e subsídio de pertinentes a essas atribuições.

10.0.DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES .
10.1.0 licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal
pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na foma, condições, regras, prazos e
definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções; a - advertência aplicada
infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando nao se justificar a ^
grave; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por ^®
na execução do objeto da contratação; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por íj®.®
administrativas previstas no referido Art. 155; d - impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Publira
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao_ responsável P®'®®
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do arput do referido Art. 155, quando nao ®®
penalidade mais grave; e - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas
nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas P""®^'!^®®JJ®®'2°®^^ lò
III, IV, V, VI e VII do arput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sançao referida §
dó referido Art. 156; f - aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. _
10.2.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias apos ® ®°.Ç° '
será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acresado de juros
moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o arso, cobrado judicialmente.

11.0.DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA nSn lanha
11.1.Nos arsos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que « Jl®®
concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a data limite no
pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratonos devidos em ^J®® ®° f
pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N x VP x |, onde: EM = encargos moratónos. N ®V[2®^®
de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga, e I - índice de
«mTensaçS, financeira, assim apumdo: I = (TX ^ 100) . 365, sendo TX = percentual
doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que â substitua. Na hipótese do
estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer form^ojoss^inais ser utilizado, será adotaao,
em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.



12.0.pO MODELO DE PROPOSTA
12.1.É parte integrante deste Termo de Referência o modelo de proposta correspondente, podendo o licitante utiliza-lo como
referência - Anexo 01.

j^DES NICOLAU
eiro Oficial



ESTADO DA PARAÍBA
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PIRPIRITUBA

SETOR DE CONTRATAÇÃO

ANEXO 01 AO TERMO DE REFERÊNCIA - PROPOSTA

PREGÃO ELETRÔNICO N® 00018/2024

PROPOSTA

REFERENTE; PREGÃO ELETRÔNICO N® 00018/2024
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PIRPIRITUBA - PB.

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços em realização de exames médicos de diagnóstico
por imagens e outros, para atender a demanda da secretaria municipal de saúde, conforme descrição, quantitativos e demais
condições definidas no Termo de Referência - Anexo I.

PROPONENTE:

CNPJ:

Prezados Senhores,

Nos termos da licitação em epígrafe, apresentamos proposta conforme abaixo:

CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO UNIDADE QUANTIDADEl PREÇO ÜNIT. PREÇO TOTAL 1
1 70 DE CRÂNIO UNIDADE 301

2 TC DE CRÂNIO COM CONTRASTE UNIDADE 30!

3 TC DE TÓRAX unTdade 30|
4 TC DE TÓRAX COM CONTRASTE unidadeI 3G!

5 TC DE ABDOME SUPERIOR ^ unidade 20|
6 TC DE ABDOME INFERIOR UNIDADE 20

7 TC DE ABDOME SUPERIOR COM CONTRASTE UNIDADE 30í

8 TC DE ABDOME INFERIOR COM CONTRASTE UNIDADE 301
9 TC DE ABDOME TOTAL unidade"' 20 .

10 TC DE ABDOME TOTAL COM CONTRASTE UNIDADE 20

11 TC DE COLUNA LOMBOSSACRA UNIDADE r 3q|
12 TC DE COLUNA LOMBOSSACRA COM CONTRASf e" UNIDADE 51

13 TC DE VIAS URUNARIAS UNIDADE .14. -

14 TC DE JOELHO UNIDADE 30!

15 TC DE PE UNIDADE 5|
16 TC DE OMBRO UNIDADE f. lâ-
17 TC DE COLUNA CERVICAL UNIDADE 201

18 TC DE MASTOIDE i UNIDADE 4 -
19 RNM DE CRÂNIO 1 ÜNÍDADE 20}

20 RNM DE CRÂNIO COM CONTRASTE 1 UNIDADE 20)

21 RNM DE CRÂNIO COM CONTRASTE E SEDAÇÂO í UNIDADE 10!

22 RNM DE ABDOME SUPERIOR 1 UNIDADE I IOI

23 RNM DE ABDOME INFERIOR ! UNIDADE .

24 RNM DE ABDOME SUPERIOR COM CONTRASTE r unidade i 151

25 RNM DE ABDOME INFERIOR COM CONTRÁSTÉ i UNIDADE i 14
26 RNM DE ABDOME TOTAL i UNIDADE r 15!
27 RNM DE ABDOME TOTAL COM CONTRASTE i UNIDADE i 10!

28 RNM DE COLUNA LOMBOSSACRA i UNIDADE i 15|
29 RNM DE COLUNA LOMBOSSACRA COM CÒNTRASTÊ 1 ü"nidãde
30 RNM DE VIAS URUNARIAS 1 UNIDADE i 10

31 RNM DE VIAS URUNARIAS COM CONTRASTE i UNIDADE 1 10

32 RNM DE JOELHO 1 UNIDADE 1 2á
33 RNM DE PÉ 1 UNIDADE 6|

34 RNM DE OMBRO UNIDADE i 10!

35 RNM DE COLUNA CERVICAL UNIDADE i lâ. .
36 RNM DE QUADRIUBACIA UNIDADE i 201

37 RNM DE MASTOIDE i UNIDADE i 3i
38 RNM DAS MAMAS i UNIDADE i 10I

—

39 RNM DAS MAMAS COM CONTRASTE i UNIDADE i 4
40 USG DE ABDOME TOTAL 1 UNIDADE ! 5001

41 USG TRANSVAGINAL , i UNIDADE 1 4qoj
42 USG MAMARIA - ^ ! UNIDADE ! 500 -

1 43 USG DE TIREOIDE X i UNIDADE í 2001



44

45

46

47

48

49

USG REGIÃÕTÉLVÍCÀ
USG DE VIAS URINARÍAS

USG DE PARTES MOLES

USG DE REGUÃO INGUÍNAL

UNIDADE 150

UNIDADE

unidade'

USG DE PRÓSTATA

USG DE JOELHOS

UNIDADE

UNIDADE j
UNIDADE

200

lOO'
100

300

20

50 USG DE OMBROS

51 USG DE MÁOS
52 USG DE PUNHOS

53 USG DE COTOVELOS

54

55

USG DE testículo

USG OBSTÉTRICA
56 USG COM DOPPLER DE MMII

57

58

USG MORFOLOGICA

ECOCARDIOGRAFIA TRANSTORACICO/DOPPLER

59 ELETROENCEFALOGRAMA

60 ELETROENCEFALOGRAMA COM SONO INDUZIDO

UNIDADE

Tunídàde"
j UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

UNÍDADE
UNIDADE

unídadje]
UNIDADE 1
UNÍDADE I

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA - R$

PRAZO DE EXECUÇÃO:
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
VALIDADE DESTA PROPOSTA:

Dados bancários do proponente para fins de pagamento:
Banco:

Conta:

Local e Data.

NOME/CPF/ASSINATURA

Representante legal do proponente.

OBSERVAÇÃO: a proposta deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente.

20

20

10

10

500

" 60*
50

150

50

100



ESTADO DA PARAÍBA
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PIRPIRITUBA

SETOR DE CONTRATAÇÃO

ANEXO II • PREGÃO ELETRÔNICO N» 00018/2024

MODELO DE DECLARAÇÃO - de não empregar menor

REFERENTE: PREGÃO ELETRÔNICO N** 00018/2024
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PIRPIRITUBA - PB.

PROPONENTE

CNPJ

1.0 - DECLARAÇÃO de não empregar menor.
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno,
insalubre ou perigoso e nem menor de dezesseis anos, em qualquer trabalho, podendo existir menor, a partir de quatorze anos,
na condição de aprendiz na forma da legislação vigente; em acatamento às disposições do Art. 7®, Inciso XXXIII, da Constituição
Federal, acrescido pela Lei Federal n® 9.854, de 27 de outubro de 1999.

Local e Data.

NOME/CPF/ASSINATURA

Representante legal do proponente.

OBSERVAÇÃO: a declaração deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente.



ESTADO DA PARAÍBA
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PIRPIRITUBA

SETOR DE CONTRATAÇÃO

ANEXO III - PREGÃO ELETRÔNICO N" 00018/2024

MODELO DE DECLARAÇÃO - que a proposta compreende a integralidade dos custos

REFERENTE: PREGÃO ELETRÔNICO N*> 00018/2024
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PIRPIRITUBA - PB.

PROPONENTE

CNPJ

1.0 - DECLARAÇÃO que a proposta econômica compreende a Integralidade dos custos.
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que sua proposta econômica compreende a Integralidade dos
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das
propostas.

Local e Data.

NOME/CPF/ASSINATURA

Representante legal do proponente.

OBSERVAÇÃO: a declaração deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente.



ESTADO DA PARAÍBA
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PIRPIRITUBA

SETOR DE CONTRATAÇÃO

ANEXO IV - PREGÃO ELETRÔNICO N<* 00018/2024

MINUTA DO CONTRATO

PREGÃO ELETRÔNICO N° 00018/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 240409PE00018

CONTRATO N": ..../...-CPL

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE
PIRPIRITUBA E PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO CONFORME DISCRIMINADO NESTE
INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Fundo Municipal de Saúde de Pirpirituba - Rua Professor Félix Cantaiice, 133
- Centro - Pirpirituba - PB, CNPJ n® 12.044.829/0001-75, neste ato representado pela Secretária Municipal de Saúde Erika Maria
Pontes Ribeiro, Brasileira, Solteira, Enfermeira, residente e domiciliada na Rua Padre Ricardo, 105 - Centro - Pirpirituba "
CPF n° 031.205.774-13, Carteira de Identidade n® 2330828 SSP/PB, doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado

- - - - CNPJ n° , neste ato representado por.... residente e domiciliado na ...., - -
_ CPF n® Carteira de Identidade n® doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes

contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÃUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS: ^ ^ i ia
Este contrato decorre da licitação modalidade Pregão Eletrônico n® 00018/2024. processada nos termos da La F^eral n 14 133.
de 1® de Abril de 2021; Lei Complementar n® 123, de 14 de Dezembro de 2006; Instrução Normativa n 73 SEGES/ME, a® 30 ae
Setembro de 2022; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas, as quais os contratantes
estão sujeitos como também às cláusulas deste contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: . .

O presente contrato, cuja lavratura foi autorizada ..., tem por objeto: Contratação de empresa f
serviços em realização de exames médicos de diagnóstico por imagens e outros, para atender a demanda da secretaria municipal
de saúde, conforme descrição, quantitativos e demais condições definidas no Termo de Referencia Anexo i.

O serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste
especif^ções técnicas correspondentes, processo de licitação moda^^dade Pregão S® ron^ 000^^^^^^ do
Contratante, documentos esses que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS:
O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ ... (...).

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO AMPLO - REPACTUAÇÃO:
Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. ^ ^ anaiínra Ha
Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, acompanhada de demonstração
variação dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços, ou do novo arordo,
sentença normativa que fundamenta a repactuação, os preços poderão ser repactuados após o interregno de um ano, com data
vinculada: à da apresentação da proposta, para custos decorrentes do mercado; e ao acordo, a convenção coletiva ou ao dissídio
coletivo ao qual a proposta esteja vinculada, para os custos de mão de obra. j * w lu
O Contratante não se vinculará às disposições contidas em acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho que trate
de matéria não trabalhista, de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados do contratado, ou q"
estabeleçam direitos não previstos em lei, como valores ou índices obrigatórios de encargos soaais ou previdenaanos, bem
como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade. _ lo
É vedado ao Contratante vincular-se às disposições previstas nos acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho qu
tratem de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública.
A repactuação deverá observar o interregno mínimo de um ano, contado da data da apresentação da proposta ou da data da

A^repatíua^o^der ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, observado o princípio
reajuste de preços da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a vana^o de J"®
sua anualidade resultante em datas diferenciadas, como os decorrentes de mão de obra e os decorrentes dos insumos
necessários à execução dos serviços. j i ■ i «« .,or.p/^n ò
Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação processada com data vinculada ao awrdo,
convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual a proposta esteja vinculada, para os custos de mao de obra. poderá ser
dividida em tantos quantos forem os acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho das categonas envolvidas

ntrâ tA^â

o registro da variação do valor contratual para fazer face à repactuação de preços poderá sec realjzado por simpl^
O prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, quando for o caso, será^^^jf^âfè^ mes, contado da data oo
fornecimento de toda a documentação prevista no § 6, do Art. 135, da Lei 14.133/21.



CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO:
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente:
RecursosPróprios do Municípiode Pirpirituba:
Recursos FPM, ICMS, TRIBUTOS, MAC, PAB e FUS:
06.00 SEC. SAÚDE - FUNDO MUN DE SAÚDE - S.M.S.S

10.301.2006.2030 MANTER AS AÇÕES DO SERVIÇO PÚBLICO DE SAÚDE
10.302.2006.2035 MANTER ASPS - BLO CUSTEIO: MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE AMBULATÓRIAL E HOSPITALAR

3.3.90.36.01 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO:

O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos adotados pelo Contratante,
bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Através de transferência bancária ou
deposito em conta de titularidade do licitante, no prazo até trinta dias após a emissão da nota fiscal de serviços atestada pela
secretaria solicitante.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA:

Os prazos máximos de início de etapas de execução e de conclusão do objeto ora contratado, que admitem prorrogação nas
condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, estão abaixo indicados e serão considerados da assinatura do Contrato;
a - Início: Imediato;

b - Conclusão: 8 (oito) meses.
A vigência do presente contrato será determinada: até o final do exercício financeiro de 2024, considerada da data de sua
assinatura; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
a - Efetuar o pagamento relativo a execução do serviço efetivamente reali2ado, de acordo com as respectivas cláusulas do
presente contrato;
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do serviço contratado;
c - Notificar o Contratado sobre qualquer imegularidade encontrada quanto à qualidade do serviço, exercendo a mais ampla e
completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades contratuais e legais;
d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, conforme requisitos estabelecidos na norma
vigente, ou pelos respectivos substitutos, especialmente para coordenar as atividades relacioriadas à fiscalizado e
e fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsidio da fiscalizaç
com informações pertinentes a essa atribuição; _ loo i oma
e - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: a *

a - Executar devidamente o serviço descrito na cláusula correspondente do presente contrato, dentro dos melhores
de qSe âtebSos^ra framo de edvndade relacionada ao obifo contrai com
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes a legislação fiscal, f ' razão da
por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer titulo, perante seus fornecedores

f!'Sefp°r^sto e idôneo, aceito pelo Contmtante, quando da execução do contrato, que o represente

d-^2!lIitTL^Idlta??fl2afe^o <to Contratante devendo prestar os informes e 3°^^ ,pa dolo nae - Será resDonsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou aoio na
execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamen o p
f"-'N?o®^er, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o conhecimento e a devida
"'"dSÍ^^BêSr^nUto, em compafibilidade com as obngações assumidas, as de h^txfiU^^^
e qualificação exigidas no respectivo processo licitatôrio, apresentando ao Contratante os documentos necessanos, sempre que

r"S'mpW a resenra de cargos prevista em iei pam pessoa com deficiência para reabiltedo f
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas especificas, ao longo ® cios
sempre que solicitado pelo Contratante, deverá comprovar o cumprimento dessa reserva de cargos, com a indicaçao do

f-TíSLltr q^a^r^SSo pena da mesma muita apiicada peta infração administmfiva de dar «usa
L S^o tS da confratação, comprovação do cumprimento das obrigações >ra^tas e c^^^ nafolíSícida
Tempo de Serviço em relação aos empregados diretamente envolvidos na execução do presente contrato, na forma estaoeiecioa
no Art. 50, da Lei 14.133/21, _ _ « «loo i oi ia 'Wkio^
j - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Ms.
1. TODOS OS EXAMES DE ULTRASSONOGRAFIA. DEVEM SER PE^ ^PRESA
DESTE MUNICÍPIO Dg ACORDO COM A SOLICITAÇÃO DA SECRCTARIA DAS DATAS DESI^DAS^R^^
OCORRA UMA I IpnfturtlA n paciente SERA encaminhado PAmV A CUNICA DA EMPRESA VENCEDORA PARA A

m^A EMITIR OS LAUDOS COM "^^SULTADOS DOS EXfyWFS, D^D^E^IDE^EMTDCOIICS AO PACIEMTE IMPRESSO EM MATERIAL DE BOA QUALIDADE DE MODO A SER VEM COMPREENDIDO
POR QUEM FOR VERIFICAR O RESULTADO.

Estecortrrto°twdOTá^^^^ unilateralmentepeloConfratanteouporaroido^CT^^^^
casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua extinção,
contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposiçMs^dõs7Ws^137 a 139, todos da Lei 14.133/2 .



Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do Art. 124, da Lei 14.133/21, o Contratado será obrigado a aceitar,
nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços, de até o respectivo limite fixado no
Art. 125, do mesmo diploma legal, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o
limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO:

Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações pactuadas, os procedimentos e
condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21.
Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará pelas partes, quando verificado o
cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do Contatado. No caso do termo
detalhado de recebimento definitivo, será emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de observação ou
vistoria, que comprove o atendimento das exigências contratuais, não podendo esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo
em casos excepcionais, devidamente justificados.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES:

O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do interessado, pelas
infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos
definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a - advertência aplicada exclusivamente pela
infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais
grave; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula dnco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado
na execução do objeto da contratação; c — multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações
administrativas previstas no referido Art. 155; d — impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas infraçõ^
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a imposi^o de
penalidade mais grave; e - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Publica direta e
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsável pelas infrações admiriistrativas previstas
nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos
III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sançao referida no § 4
dó referido Art. 156; f - aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. . - ^ corá
Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação ao
automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratónos
de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA: - x u
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado nao
de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida de^e a data ° Moam^o
até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratonos devidos em
São calculados com utiiizaçâo da seguinte fórmula: EM = N « VP « i, onde: EM = encargos ^ " ""X»^
entre a data orevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga, e I - índice de compensado
flnanMlrl aSta aouratoi^^^^ * 365, sendo TX = percentual do iPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou
na suTf^ia^m no» índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do
compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, sera adotado, em substitu ça ,
0 que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES Á LGPD: _ j r, ^

a - As partes contratantes deverão cumprir a Lei n» 13.709, de 14 de Agosto de 2018, ^ei G^l de P^^^Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razao deste contrato, independentemente

bt^ordíâ)robLo?som^^^ ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fe

c ^'^SadTo còmp^a°^^ orm^erceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses Permitidas em requisitos ed - Constitui atribui-o do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando for o caso, sobre os deveres, requisitos e

LTcon'?^^^^^^^^ prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que
venham a ser celebrados pelo Contratado. HoMoroc Ha nracsante cláusula
f - O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente ciausu ,

o Cláusula, devendo o Contratado atender pmntamente

r3"co^Sd?dtvrSn^^^^^^ pelo Contratante, pronogável medianteJustlfi^riva, quaisquer Informações
acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte r®a''^rla hioóteses do
1 - Tentiinado o tratamento dos dados nos lermos do Art. 15, é dever do Contratado ^ de
Art. 16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda ^
comorovacão do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto nao prescntas essas
,^X,S,s de dad« fiados a paS da «ecução do objeto deste contrato, "c'®.<'®'®®"'® .«""f^SrdSmeí^ol
armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado coni teSistro individual arsfrtóvel
realizados conforme Art. 37, da Lei 13.709/18, com cada acesso, data, horano e registro da finalidade, para ®Teit
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos de
em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pelo Contratante "f ® ^P°í®®f uando
k - O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes
indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade Nacional de Proteção de Dados, por meio de opinioes técnicas
ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA-DO FORO: , _ ^ ^
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as paiMs-eiegem o Foro da Comarca de Guarabira.



E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai assinado pelas partes e por duas
testemunhas.

PIrpirItuba - PB,... de de

TESTEMUNHAS PELO CONTRATANTE

PELO CONTRATADO


